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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 44ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data: 25 de novembro de 2015

Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Carlos Augusto Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Janeide Oliveira de Lima, José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Lúcia de Assis, José Elias Dubard de Moura Rocha, Maria Helena da Fonte Carvalho e Silvio José Menezes Tavares.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner Sampaio

Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho em exercício, Dr. Carlos Augusto Guerra de Holanda, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão.  I – Comunicações da Presidência; Perguntado se algum dos conselheiros teria algum comunicado, Dr. Renato da Silva Filho trouxe informação da Corregedoria referente à determinado Processo Disciplinar. Foi deliberado, então, que Dr. Carlos Guerra se reunirá com o interessado. Dr. Paulo Lapenda trouxe a minuta do ENUNCIADO 001 aprovado no dia 04 de novembro de 2015, ficando com a seguinte redação: “NAS PROMOÇÕES E REMOÇÕES POR MERECIMENTO, EXISTINDO APENAS UM OU DOIS NOMES QUE INTEGREM O QUINTO CONSTITUCIONAL, NÃO HAVERÁ RECOMPOSIÇÃO DO QUINTO DE ANTIGUIDADE, PODENDO A LISTA SER FORMADA POR MENOS DE TRÊS POSTULANTES”. Dr. Paulo Lapenda entregou a minuta ao secretário para as providências cabíveis. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 43ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público. Aberta à discussão A ATA FOI APROVADA, POR UNANIMIDADE. III – Comunicações diversas:  III.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 1) SIIG n° 0037946-2/2015. Interessada: 1ª PJDC de Olinda. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do PA n° 132/2015. 2) Arquimedes Auto n° 2014/1735585 / Doc. 5889305. Interessada: PJ de Tuparetama. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do PP n° 003/2015. 3) SIIG n° 0037945-1/2015. Interessada: 1ª PJDC de Olinda. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do PA n° 131/2015. 4) Arquimedes Auto n° 2015/1915057 / Doc. 5350870. Interessada: PJ de Tuparetama. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do PP n° 002/2015. 5) SIIG n° 0038466-0/2015. Interessada: 1ª PJ de Bezerros. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do IC nº 013/2015. 6) SIIG n° 0038643-6/2015. Interessada: 1ª PJDC de Olinda. Encaminha cópia da Portaria de Instauração do PA n° 130/2015. III.II - Conversão de PP’s em  IC’s: SIIG n° 0035301-3/2015. Interessada: 2ª PJDC de Garanhuns. Encaminha cópia das seguintes Portarias de Conversão:  Conversão do PP 27/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 41/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 032/2014 em IC s/n°. Conversão do PIP 055/2010 em IC s/n°. Conversão do PP 036/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 080/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 039/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 051/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 076/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 057/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 064/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 050/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 071/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 052/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 055/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 063/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 038/2012 em IC s/n°. Conversão do PP 056/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 020/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 029/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 41/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 41/2014 em IC s/n°. Conversão do PP 070/2014 em IC s/n°.  Conversão do PIP 568/2010 em IC s/n°. Conversão do PP 024/2012 em IC s/n°. Conversão do PP 069/2014 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2012/878895 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2012/879173 em IC s/n° Conversão do PP Auto n° 2010/52810 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2012/878895 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2011/14298 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2012/884717 em IC s/n°. Conversão do PP Auto n° 2012/884320 em IC s/n°. 2) SIIG n° 0033150-3/2015. Interessada: 32ª PJDC da Capital. Encaminha da cópia Portaria de Conversão do PP n° 2015.32.006 em IC n° 2015.32.006. 3) SIIG n° 0031283-8/2015. Interessada: 2ª PJ de Pesqueira. Encaminha cópia da Portaria de Conversão do PP n° 010/2014 em IC s/n°.  4) SIIG n° 0031282-7/2015. Interessada: 2ª PJ de Pesqueira. Encaminha cópia da Portaria de Conversão do PP n° 011/2014 em IC s/n°. 5) SIIG n° 0031273-7/2015. Interessada4ª PJDC de Olinda. Encaminha cópia da Portaria de Conversão do PP n° 013/2014 em IC n° 007/2015. 6) SIIG n° 0032744-2/2015. Interessada: 2ª PJ Criminal de Ipojuca. Encaminha cópia Portaria de Conversão do PI n° 099/2010 em PIC n° 001/2015. 7) SIIG n° 0033201-0/2015. Interessada: 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes. Encaminha cópia Portaria de Conversão do PP n° 032/2013 – PMA e IC n° 098/2014 - PMA em IC n° 025/2014 – PMA. 8) SIIG n° 0033267-3/2015. Interessada: 32ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Encaminha cópia Portaria de Conversão do PP n° 2015.32.008 em IC n° 2015.32.008. 9) SIIG n° 0033270-6/2015. Interessada: 32ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Encaminha cópia Portaria de Conversão do PP n° 2015.32.007 em IC n° 2015.32.007. 10) SIIG n° 0033273-0/2015. Interessada: 32ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Encaminha cópia Portaria de Conversão do PP n° 2015.32.001 em IC n° 2015.32.001. III.III – Prorrogação de Prazos: 1) SIIG n° 0022561-7/2015. Interessada: PJ de Pedra. Prorrogação de prazo dos seguintes IC’s n° 02/2014, 041/2010, 039/2010, 031/2010, 028/2010, 016/2010, 025/2010, 015/2010, 012/2010, 010/2010, 026/2010, 034/2010, 037/2010, 032/2010, 024/2010, 014/2010, 011/2010, 019/2010, 040/2010, 023/2010, 017/2010, e 022/2010. 2) SIIG n° 0018009-0/2015. Interessada: 13ª PJDC da Capital – Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural. Prorrogação de prazo dos seguintes Inquéritos Civis Públicos ICP – 095-1/2013. ICP – 092-1/2013. ICP – 018-1/2011. ICP – 018-1/2013. ICP – 025-1/2014. ICP – 013-2/2009. 3) SIIG n° 0018190-1/2015. Interessada: 3ª PJDC de Olinda. Prorrogação de prazo dos seguintes IC’s: 013/2000, 015/2000, 011/2008, 038/2006, 015/2005, 033/2006, 025/2010, 028/2010, 038/2005, 09/2002, 01/2001, 12/2001, 11/2007, 05/2010-B, 016/2000, 012/2010-B, 039/2006. 4) SIIG n° 0019364-5/2015. Interessada: PJ de Inajá. Prorrogação de prazo dos seguintes IC’s: 007/2013, 010/2013, 011/2013, 013/2013, 014/2013, 015/2013, 017/2015 e 019/2015. 5) SIIG n° 0018145-1/2015. Interessada: 1ª PJ de Limoeiro. Prorrogação de prazo dos seguintes IC’s: n° 003/2013 (Auto 2012/874999), n° 004/2013 (Auto 2012/875133), n° 004/2014 (Auto 2014/1528504), n°004/2012 (Auto 2012/591578), n° 008/2013 (Auto 2012/875418), n° 011/2013 (Auto 2013/1377226), n° 002/2014 (Auto 2012/882476) e n° 003/2014 (Auto 2012/883761). Aberta a discussão, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: a) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; b) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; c) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E d) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO . Passada a analise dos processos oriundos da Corregedoria. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o processo SIIG 0041708-2/2015 ficha de visita de inspeção da comarca de Pombos adotando o relatório da Corregedoria e votando pela homologação do arquivamento. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O conselheiro Dr. Silvio Tavares averbou-se suspeito no expediente distribuído para ele, oriundos da Promotora Dra. Rosemary Souto Maior registrado no SIIG SIIG 0029491-7/2015, bem como nos demais expedientes da mencionada promotora. Assim ficou deliberado a redistribuição do expediente SIIG 0029491-7/2015 para Dr. José Lopes por conexão, que relatou e votou no sentido de REJEITAR A SUPOSTA ILEGALIDADE DO ATO CORRECIONAL, NO TOCANTE A SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE, AMPLA DEFESA, PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DO CONTRADITÓRIO, esta NÃO PODE SER OBJETO DE APRECIAÇÃO NESTE ÓRGÃO, PORQUE SE TRATA DE DEMONSTRAÇÃO DE RELAÇÃO DE CAUSALIDADE. NO TOCANTE A PRÁTICA VIOLADORA DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS, ISSO APENAS PODERIA SER APRECIADO EM PROCEDIMENTO ORDINÁRIO OU JUDICIAL. NO QUE TANGE AO VAZAMENTO DE SIGILO QUE PODERIA ACARRETAR DESCONFORTO A REQUERENTE, NOS AUTOS NÃO FICOU CLARAMENTE DEMONSTRADO, PELO O QUE TAMBÉM REJEITO. NESTE SENTIDO, PORTANTO, VOTO PELO NÃO CONHECIMENTO DOS FATOS ALEGADOS EM SEDE PROVISÓRIA, POIS NÃO HÁ NENHUM DOCUMENTO APTO A ENSEJAR JUÍZO DE VALOR MAIS RIGOROSO. O VOTO É NO SENTI DE NÃO CONHECER DOS REQUERIMENTOS E PROMOVER SEU ARQUIVAMENTO. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Passada a analise das promoções de arquivamento , Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência. O conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe os seguintes processos Arquimedes 2012/876604, 2013/1201046, 2013/1384615, 2013/1293021, 2014/1521616, 2014/1675513, 2013/1314828, 2014/1449280, 2012/1871118, 2014/1657773, 2012/643357, 2008/41430, 2010/72884, 2012/832687, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Arquimedes 2013/1226726, relatando e votando pela homologação do arquivamento com remessa de cópia dos autos para promotoria de detêm a atribuição. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. A conselheira Dra. Maria Helena da Fonte trouxe os processos: Arquimedes 1839984, 999656/2013, 89627/2011, 846858/2012, 1892234, 855723/2012, 1826127/2015, 730790/2012, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DA RELATORA. Arquimedes 739624/2012 convertido em diligência para encaminhamento do processo ao substituto legal a fim de dar continuidade à investigação, 871672/2012 convertido em diligência para encaminhamento do processo ao substituto legal a fim de dar continuidade à investigação; 877651 convertido em diligência para encaminhamento do processo ao substituto legal a fim de dar continuidade à investigação; 702056/2012 apurar se há irregularidade na captação da água. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DOS ARQUIVAMENTOS EM DILIGÊNCIAS NOS TERMOS DOS VOTOS DA RELATORA. O Conselheiro Dr. José Elias Dubard trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2010/35751, 2007/30173 converter em diligência para remeter os autos para a 2ª promotoria de Justiça de defesa da Cidadania de Garanhuns para que conheça dos autos e adote as providências que entender cabíveis. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DOS ARQUIVAMENTOS EM DILIGÊNCIAS NOS TERMOS DOS VOTOS DO RELATOR. Arquimedes 2014/1679063, 2014/1670602, 2012/871322, 2014/1672449, 2010/36220, 2014/1747294, 2008/20087, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DO RELATOR. A conselheira Dra. Lúcia de Assis trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2014/687498, 2012/702920, 2013/1318354, 2012/786019, 2012/7995551, 2010/7916, 2010/88529, 2013/1381689, 2014/1704392, 2012/957676,  relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DA RELATORA. O conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2014/1760246, 2010/49578, 2014/1645538, 2015/1867647, 2015/1867632, 2014/1556546, 2014/1763755, 2012/664441, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DO RELATOR. Arquimedes 2015/18618301 relatado e votado pela homologação do arquivamento com remessa dos autos à central de inquéritos. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O conselheiro Dr. José Lopes trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2015/1911037, 2015/1802581, 2015/1958054, 2015/1871995, ... , 2015/2059796, 2015/2025394, 2015/2054049, ... , 2015/1801152, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DO RELATOR. A conselheira Dra. Janeide Oliveira trouxe os seguintes processos: Arquimedes 2011/25474, relatando e votando pela conversão do arquivamento em diligência para encaminhar ao substituto legal, com as cautelas de praxe, para que requisite informações sobre providências eventualmente adotadas, remessa de cópia à Corregedoria Geral para orientação do promotor de origem; 2012/754809 relatando e votando pela conversão do arquivamento em diligência para encaminhar ao promotor de origem; 2013/1344804 relatando e votando pela conversão do arquivamento em diligência para encaminhar ao substituto legal, com as cautelas de praxe, para adoção das medidas cabíveis em relação ao outro infrator ou comprovação das providências eventualmente tomadas, remessa de cópia à Corregedoria Geral para orientação do promotor de origem; Colocado em votação FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A CONVERSÃO DOS ARQUIVAMENTOS EM DILIGÊNCIAS NOS TERMOS DOS VOTOS DA RELATORA. Trouxe ainda os processos Arquimedes 2012/786208, 2014/1481754, 2012/809076, 2012/728285, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocados em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DOS VOTOS DA RELATORA. Perguntados se havia mais algum procedimentos a ser julgado, o Conselheiro Dr. José Elias Dubard declarou que teria mais um processo da corregedoria para ser julgado. Passada a presidência do sessão para Dra Janeide Oliveira o Conselheiro Dr. José Elias Dubard passou a relatar o processo: SIIG 0042439-4/2015 relatório de visita de inspeção realizada na 27ª Promotoria de Justiça da Capital, relatado e votando pela homologação do relatório da Corregedoria e arquivamento. O relator sugeriu ainda que o conselho reforce o ofício do Corregedor Geral para designação de promotor de justiça. Colocado em votação, FOI DETERMINADO, POR UNANIMIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  Dr. Renato da Silva Filho retornou a Presidência do Conselho, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
(Esta ata foi elaborada com base em mídia Formato MP3)
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